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Por mais que o tempo tenha passado, a cidade ainda não está preparada para chuvas fortes

Vulnerabilidade social e os 
eventos climáticos extremos
Existem 1.755 setores, e mais de 15 mil construções expostas a riscos na cidade

Por leandra lima

 15 fevereiro e 20 março de 
2022 são datas que ficarão para 
sempre na história de Petró-
polis. Na ocasião uma tragédia 
socioambiental atingiu o mu-
nicípio, deixando 235 mortos e 
cerca de quatro mil desabriga-
dos. Neste sábado (15), se com-
pleta três anos do episódio, com 
isso sobrevém um debate em 
diferentes esferas sociais sobre 
o modelo de cidade que a região 
está inserida, pois há um grande 
histórico de desastres, como a 
do Vale do Cuiabá em 2011, que 
deixou 72 mortos. 

Por mais que o tempo tenha 
passado, a cidade ainda não está 
preparada para receber grandes 
chuvas, isso pode ser observado 
nos últimos temporais de março 
de 2024, onde foram registradas 
diversas ocorrências, inclusive 
três mortes, após deslizamento 
no bairro Independência. Nessas 
constâncias de eventos climáti-
cos extremos, foi observado por 
ativistas sociais e organizações 
políticas, as regiões que mais 
sofrem com tais problemáticas, 
tendo elas uma característica 
em comum: a maior parte se en-
contra em áreas vulneráveis com 
maioria da população margina-
lizada, que sofre com falta de 
saneamento básico e problemas 
de infraestrutura. Esse cenário é 
lido como “Racismo Ambien-
tal”, pois perpassa pelo aspecto 
social e racial, onde o grupo vul-
nerável são os mais suscetíveis a 
enfrentar as consequências do 
fator socioambiental. 

Racismo Ambiental
É um termo que entrelaça a 

falta de políticas públicas volta-
das à população negra, indíge-
na, latinas e as minorias quando 
se trata de espaços na sociedade. 
Em sua maioria, esses grupos são 
afetados diretamente pela degra-
dação ambiental, sendo expostos 
a riscos ambientais nocivos à saú-
de, dos quais são atingidos por 
enchentes, poluição entre outras 
situações causadas pela falta de 
infraestrutura, que deveria ser ga-
rantida pelo estado.

Isso evidencia cada vez mais 
as consequências de não ter polí-
ticas públicas voltadas ao assunto, 
por isso uma série de articulações 
promovidas pela sociedade civil 
através do Instituto Todos Juntos 
Ninguém Sozinho (TJNS), e o 
legislativo, por meio da mandata 
da vereadora Júlia Cassamasso 
(Psol), integrando outros pode-
res estão sendo criadas. O TJNS 
é uma organização não gover-
namental, que atua desde 2020 
em Petrópolis com trabalhos de 
enfrentamento à fome, à pobreza 
e ao racismo ambiental, lutando 
por justiça climática. 

A partir dessa integração, um 
dos desdobramentos foi a lei Nº 
4730/2023 que institui o Dia 

Municipal de Enfrentamento ao 
Racismo Ambiental no calendá-
rio municipal da cidade. O proje-
to é de autoria da ativista Pamela 
Mércia, que é idealizadora do 
projeto, que auxilia diversas fa-
mílias em vulnerabilidade Social 
e também promove cursos dire-
cionados ao tema tratado na lei.

A lei aprovada demarca o 
“Dia Municipal de Enfrenta-
mento ao Racismo Ambiental” 
a ser comemorado anualmente 
no dia 20 de março, período que 
foi marcado pela segunda tragé-
dia. Na justificativa do projeto 
é apontada a importância de se 
falar do assunto que não é de 
grande conhecimento de mui-
tos. “A injustiça socioambiental 
é historicamente segregatória e 
afeta diretamente o acesso à segu-
rança, educação, saúde, serviços 
públicos de qualidade, o que leva 
a um ciclo vicioso de desvanta-
gem social e econômica daqueles 
que habitam em lugares de risco. 
Indicadores sociais revelam que 
as áreas de maior risco ambien-
tal são habitadas em sua maioria 
por uma população negra, de 
baixa renda, assim como é alto 
o índice de domicílios chefiados 
por mulheres negras”, trecho do 
documento.

Importância da 
articulação 

A frente socioambiental 
comandada por Débora Pena 
e Ester Guerra, da mandata da 
parlamentar Júlia, ressaltaram 
a importância da articulação 
com o TJNS. “Nosso primeiro 
encontro, enquanto mandato, 
com TJNS aconteceu em 2023 
no curso sobre enfrentamento 
ao racismo ambiental e crise cli-
mática. Após, realizamos um fó-
rum onde foi capturado através 
de demandas das comunidades, 
intervenções e encaminhamen-
tos para serem apresentados 
para população de modo geral 
e para o executivo, via legisla-
tivo. Esse encontro desdobrou 
a construção e o lançamento 
das chamadas diretrizes para o 
enfrentamento ao racismo am-
biental e a crise climática”. 

Para a frente, Petrópolis é 
uma das cidades com mais casos 
e com um dos maiores índices 
sobre desastres socioambientais. 
Em 2024, o município liderou 
o ranking nacional, como local 
com maior número de ocorrên-
cias de deslizamentos e inunda-
ções. “É urgente lutar por um 
outro modelo de cidade, modelo 
este que não nega os efeitos da 
mudança climática e que coloca 
acima de tudo a vida das famí-
lias”, afirma Ester Guerra. 

Impacto Social
A região ainda é muito frágil, 

em dezembro do ano passado, o 
Governo do Estado, por meio do 
departamento de recursos mine-
rais, e o Ministério Público do Es-
tado do Rio de Janeiro publicou 
um mapeamento dos riscos geoló-
gicos em Petrópolis. O documen-
to aponta que existem 1.755 seto-
res, e mais de 15 mil construções 
expostas a riscos na cidade. 

O impacto das tragédias so-
cioambientais no município, 
englobam diversas questões que 
vão de infraestrutura à saúde 
mental e física, além da integri-
dade dos indivíduos. Esse fato, 
foi um dos pontos levados, pela 
representante do Instituto Todos 
Juntos Ninguém Sozinho, Pa-
mela Mércia, em uma audiência 
pública, realizada em 2024, na 
Assembleia Legislativa do Rio 
de Janeiro (Alerj), que discutiu a 
‘Política Climática’ dentro do Es-
tado, onde destaca a necessidade 
de ter um olhar mais humaniza-
do para a causa. “É importante 
se ter um plano de adaptação 
climática em Petrópolis, que olhe 
para o psicológico dessas pessoas, 
principalmente por conta dos 
inúmeros casos de ocorrências de 
deslizamentos, desalojados, víti-
mas fatais entre outros”, explica.

O inesquecível 15 de 
fevereiro

No Histórico social da “Cida-
de Imperial” é possível identificar 
os locais mais atingidos pelas tra-
gédias decorrentes. Destacando a 
vulnerabilidade em que a maior 
parte dos atingidos se encontram 

e também identificar falhas na po-
lítica assistencial, como por exem-
plo brechas na lei que dificultam 
o acesso à moradia, os programas 
sociais como o ‘Aluguel Social’ 
não atendem toda a parcela que 
necessita de auxílio para recome-
çar do zero. As políticas públicas 
para os sobreviventes não são o 
suficiente para assegurar uma res-
tauração completa. “O dia 15 de 
fevereiro é uma data que não po-
demos esquecer. Todos nós fica-
mos reflexivos e emocionalmente 
afetados por ela. Em 2022, vimos 
a má gestão da cidade permitir 
que um desastre socioambiental 
arrancasse nossas casas, nossos 
bens e o pior, vidas de familiares e 
amigos queridos. 15 fevereiro é o 
dia de luta por reparação e justiça. 
Nós temos a tarefa de anunciar 
uma cidade que encare de frente 
os problemas socioambientais 
que enfrentamos há décadas. É 
preciso dizer com todas as letras, a 
cidade não está preparada. E essa 
informação é importante para nos 
mobilizar constantemente na pre-
venção. Ainda temos muito para 
avançar”, destacou a vereadora Jú-
lia Cassamasso. 

Segundo a parlamentar, em 
2023 a mandata fiscalizou todos 
os pontos de apoio, diante desse 
diagnóstico, foi criado a Lei de-
termina a criação de locais estra-
tégicos para garantir segurança e 
assistência prestada à população 
em risco. “Em 2024, aprovamos a 
política municipal para funciona-
mento desses equipamentos, mas 
esses foram os primeiros passos. 
É fundamental inverter a forma 
como encaramos a adaptação da 
cidade. Não dá para sempre repa-
rarmos depois que a chuva já fez o 
seu estrago. É preciso ter preven-
ção constante. É urgente novo 
modelo de cidade, com plano de 
moradia popular, com projetos 
de urbanização dos distritos, com 
garantia de emprego, renda e vida 
digna, é urgente enfrentar a espe-
culação imobiliária, combater os 
aluguéis caros, a lógica das áreas 
centrais para os ricos e os bairros 
afastados, sem infraestrutura e 
com alto risco, a mudança precisa 
ser estrutural”, enfatizou. 
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Neste sábado (15), se completa três anos da tragédia, que deixou 235 mortos e cerca de quatro mil desabrigados
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Mosela pode se tornar Polo 
Gastronômico

Hingo visita Brasília e busca 
recursos para prevenção 

Temas do encontro deste ano

Objetivo da entrega

Carta ao prefeito Hingo Hammes

O Projeto de Lei que ins-
titui o Polo Gastronômico 
da Mosela foi aprovado 
pela Câmara dos Verea-
dores, nesta semana. A 
medida deve garantir no-
vos incentivos para a re-
gião e impulsionar o setor 
de gastronomia. Com a 
aprovação, a área no en-
torno da Praça Frei Anice-
to Kroker, mais conhecida 
como Praça da Mosela, 

passa a ser oficialmente 
reconhecida como um 
polo de referência para 
restaurantes, bares e de-
mais estabelecimentos 
do ramo. A iniciativa visa 
estruturar e valorizar a 
identidade gastronômica 
do bairro, já consolidada 
como um dos principais 
pontos da culinária na ci-
dade. O texto segue para 
sanção ou veto.

O prefeito de Petrópolis, 
Hingo Hammes, parti-
cipou nesta semana do 
encontro nacional de pre-
feitos e prefeitas de todo 
o país, que se reuniram 
na capital federal, Brasília. 
Foram três dias de evento, 
com 3.110 prefeitos e 560 
vice-prefeitos, represen-
tando 3.200 municípios 
do país. Durante a visita, 
o prefeito buscou diálogo 
com a União, com objeti-

vo de captar recursos para 
prevenção de tragédias 
socioambientais em Pe-
trópolis. O Governo Fede-
ral lançou a 2ª edição do 
Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC) Se-
leções e que vai destinar 
R$49,1 bilhões para obras 
e empreendimentos. As 
20 modalidades são exe-
cutadas pelos Ministérios 
da Saúde, Educação, Ci-
dades e Esporte.

O Encontro Nacional de 
Novos Prefeitos e Prefei-
tas foi baseado em seis 
eixos temáticos: Boa Go-
vernança, Sistemas In-
formatizados e Serviços; 
Programas e Ações do 
Governo Federal; Gover-
nança Climática; Assis-
tência Técnica – Transfe-
rências Governamentais; 

Lideranças Femininas; e 
Pacto Federativo Brasilei-
ro. Com o tema “A cidade 
que queremos está em 
nossas mãos”, o encontro 
foi realizado nos dias 11, 12 
e 13 de fevereiro. O objeti-
vo é incentivar a coopera-
ção entre os municípios e 
a União, estimulando polí-
ticas públicas.

A entrega da carta tem 
como objetivo apresen-
tar demandas ao prefeito 
referentes as demandas 
voltadas á prevenção no 
município. O encontro 
será realizado na véspera 
dos três anos da tragédia 
de 2022, que deixou 235 
mortes e dois desapareci-
dos. Os pedidos contidos 

na carta abordam temas 
como moradia, política 
habitacional, entre ou-
tros, que de forma cole-
tiva foram elaborados, 
pensando no futuro da 
cidade. Outras institui-
ções que participaram da 
elaboração foram: univer-
sidades, órgãos munici-
pais, e a Fiocruz.

Será realizada nesta sex-
ta-feira às 11h, na casa dos 
Conselhos Municipais Au-
gusto Ângelo Zanatta, ao 
lado da Sede da Prefeitu-
ra de Petrópolis, a entrega 
de uma carta ao prefeito 
Hingo Hammes. O docu-
mento será entregue por 
meio do projeto Morte 

Zero, do Ministério Públi-
co do Estado do Rio de 
janeiro (IEP-MPRJ), repre-
sentado pela Promotora 
de Justiça, Denise Tarin; 
e da Sociedade dos En-
genheiros e Arquitetos do 
Estado do Rio de Janeiro 
(Saerj), além de líderes da 
sociedade civil.
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Hingo Hammes em Brasília durante o encontro 
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